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Não se constituiu ainda, em Portugal, doutrina coerente e gene­
ralizada em matéria de avaliação rural, quer esta tenha por objectivo 
a determinação rigorosa ou por estimativa dos rendimentos da proprie­
dade, quer vise à previsão dos valores venais, quer pretenda apurar 
custos de produção. Tal lacuna, apesar de grave e lamentável, não tem 
impedido o exercício da actividade avaliatória, pelo muito simples 
motivo de que tanto as relações económicas de ordem privada como as 
exigências nascidas do crescente intervencionismo oficial na esfera eco­
nómica a cada passo impõem aos técnicos (e até, infelizmente, aos não 
técnicos) a realização de trabalhos desta índole. Todavia, se é exacto que 
tais trabalhos não têm deixado de se efectuar, antes se estão intensifican­
do cada vez mais — não é menos verídico que a deficiência doutrinária 
a que aludi tem contribuido largamente para a deplorável multiplici­
dade de critérios e para as acentuadas disparidades nas conclusões 
obtidas que tantas vezes surgem na vida prática e tão pouco presti­
giam os profissionais da agronomia.
Na sua quotidiana tarefa de professor e na sua eventual actividade 
de avaliador tem o signatário procurado fixar as bases teóricas da ava­
liação, relacionar esta secção restrita da Economia Agrária com os con- (*)
(*) Comunicação à 14.a Secção—-Economia Rural — do I Congresso 
Nacional de Ciências Agrárias, Lisboa, 1943.
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ceitos genéricos da referida ciência, divulgar os princípios do método 
analítico de avaliação e fazer a propaganda do seu uso onde quer que 
as condições locais do ambiente social-económico o tornem utilizável 
como meio de prever o valor venal. Ao devotar-se a esta missão, jamais 
receou que o alcunhassem depreciativamente de «teórico»: em primeiro 
lugar por ter consciência de nunca ter descurado a objectivação realista 
dos problemas técnicos que tem versado; em segundo lugar porque 
está íntimamente convencido da necessidade de libertar a actuação 
técnica nos domínios da Economia Agrária dum sem número de precei­
tos dogmáticos, pretensamente práticos e afinal apenas rotineiros, que 
até hoje têm entravado o avanço daquela ciência no sentido da auto­
nomia.
Esta comunicação pretende ser novo passo em caminho encetado 
e encontra a sua razão de ser no aproveitamento de oportunidade que se 
ofereceu para insistir em propaganda que se julga vantajosa. Pouco 
terá de original e ainda menos de criador, a não ser talvez a sistemati­
zação de certas definições e conceitos; versará, outro-sim, matéria de 
que o autor já se tem ocupado na cátedra e de que também tratou em 
opúsculo recentemente dado a público em edição oficial.
Mal me sentiria se, além das declarações anteriores, não reconhe­
cesse e explicitamente afirmasse que, no tocante ao aspecto fundamental 
que é a avaliação do rendimento, muito do que aprendi o devo à minha 
permanência de quatro anos nos Serviços de Avaliação do Instituto Geo­
gráfico e Cadastral, ao tempo dirigidos pelo mestre na matéria que é o 
engenheiro agrónomo José Martins. A técnica da avaliação cadastral é, 
com efeito, a única que entre nós se tem sistemàticamente apoiado em 
bases racionais e em princípios definidos e realistas, a única que 
tem sabido apreciar na devida conta a influência que, tanto nos 
resultados da avaliação como no próprio conceito avaliatório, tem a 
natureza das culturas agrícolas e florestais quanto à sua possibilidade 
de duração no terreno e ainda quanto à periodicidade e à variabilidade 
ou constância dos rendimentos a que dão origem.
Será esta questão da natureza dos rendimentos sob o triplice cri­
tério acabado de indicar, o objecto preciso deste breve apontamento. 
Assunto restricto, simples faceta de vasto tema, o seu tratamento não 
esclarece integralmente o essencial do problema técnico-económico da 
avaliação rural; mais não era todavia possível dizer em trabalho vasado 
em moldes obrigatoriamente reduzidos como o presente. De resto, algo 
de útil terei conseguido se for capaz de expor clara e sucintamente um
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aspecto da doutrina avaliatória que, mau grado a sua basilar impor­
tância, nem sequer chega a ser considerado na actividade prática da 
maioria dos avaliadores. Na mais favorável das hipóteses julga-se, com 
efeito, que uma simples e única conta de cultura (nem sempre elabo­
rada com a conveniente minúcia e de acordo com a mais apropriada 
nomenclatura, observe-se de passagem) é susceptível de conduzir à 
óeterminação do rendimento ou do custo de produção a avaliar; e 
entende-se que a multiplicação daquele rendimento por coeficiente igual 
à inversa da taxa de juro adoptada (0,05 por via de regra) leva à 
fixação correcta do valor da propriedade. Para quem assim sistemática 
mas impensadamente procede, tanto importa que se trate de cultura 
perpétua e com rendimento médio anual constante (caso, por exemplo, 
das arvenses em rotação de curto ciclo) como de cultura temporária e 
com rendimento variável em função da idade (caso da vinha, dos poma­
res, etc.); e, neste último caso, tanto importa àqueles avaliadores que 
a cultura esteja no início como no fim da sua vida produtiva.
Deste modo se cometem, não raras vezes, erros grandes e conside­
ravelmente danosos de interesses legítimos perante a lei: é o que sucede 
com frequência nas avaliações para fins fiscais e pode suceder em 
avaliações por motivo de partilhas. Exemplifiquemos para melhor com­
preensão.
A cultura do olival (desde que este se não encontre em cria­
ção ou decadência) pode considerar-se pràticamente como produzindo 
rendimento anual, constante e perpétuo; por tal motivo, uma conta de 
cultura representativa do que se passa nos anos normais quanto à pro­
dutividade e quanto aos grangeios assegura a avaliação do rendimento e 
permite o cômputo do valor pelo uso da fórmula V = r/t, que representa 
o limite para que tende a soma reportada à actualidade dos infinitos 
rendimentos futuros e na qual r exprime o rendimento médio anual per­
pétuo eia taxa de juro usada na capitalização.
De modo análogo não se passam, porém, as coisas no caso da vinha 
— cultura que, em geral, dura somente escassas dezenas de anos e apre­
senta, ao longo da sua curta vida, uma série limitada de rendimentos 
variáveis em função da idade; nestas condições, nem se torna viável 
conhecer o rendimento médio anual através duma só conta de cultura, 
nem é correcto determinar o valor pela fórmula antecedente que corres­
ponde às hipóteses da perpetuidade e da constância do rendimento.
No primeiro caso (olival) é indiferente a idade da plantação, desde 
que esta se encontre em plena produtividade e longe ainda da deca­
dência; no segundo caso (vinha) tal idade não é indiferente para efeitos
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da atribuição do valor, pela intuitiva razão de não serem equiparáveis- 
dois capitais capazes de produzirem, por exemplo, o primeiro dez ren­
dimentos futuros de valor r, e o segundo cinquenta rendimentos futuTos 
de igual valor.
Não obstante, e por absurdo que pareça haver quem não tome 
em consideração circunstância tão flagrantemente diferenciadora, a 
verdade é que deste modo tenho visto agir em importantes trabalhos 
particulares e oficiais de avaliação nos quais a perpetuidade e a cons­
tância dos rendimentos se consideram erradamente características de 
toda e qualquer cultura. Não quero deter-me em fastidiosa exemplifi­
cação numérica, mas estou habilitado a asseverar que a adopção de 
processo tão simplista chega a provocar, no caso da vinha, a atribuição: 
de valores duplos e até triplos do que seria justo.
*
* *
As culturas agrícolas e florestais com importância no nosso País- 
são, no que concerne à natureza económica dos respectivos rendimentos, 
susceptíveis de metódica classificação segundo estes três critérios:
1. °' — O critério da periodicidade ou do ritmo, isto é, do intervala
de tempo que decorre entre a realização de dois rendimen­
tos consecutivos;
2. ° — O critério da durabilidade, quer dizer, da duração ou da
possibilidade de duração no terreno da cultura ou da moda­
lidade de exploração agrícola;
3. ° — O critério da variabilidade dos rendimentos sucessivos: se
estes podem considerar-se oscilantes à perpetuidade em re­
dor de certa média anual constante ou se, pelo contrário, há 
que classificá-los de intrinsecamente variáveis.
A aplicação isolada de cada um destes critérios conduz sempre à 
divisão das várias culturas em dois grupos.
Segundo o critério da periodicidade, ter-se-á:
1. ° — Culturas de rendimento anual.
2. ° — Culturas de rendimento multi-anual.
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Segundo o da durabilidade:
1. ° — Culturas perpétuas (ou, pràticamente, como tal podendo
considerar-se).
2. ° — Culturas temporárias (isto é, conforme modo de ver mera­
mente prático, de vida inferior a 100 anos).
Segundo o da variabilidade:
1. ° — Culturas de rendimento constante (ou, mais precisamente,
de média anual constante à perpetuidade).
2. ° — Culturas de rendimento variável ao longo de certo período.
Qualquer destas grandes divisões, bem como qualquer dos termos 
empregados, reclamaria anotações e esclarecimentos que a falta de 
tempo não permite expor e que, de resto, já apresentei noutro lugar.
Se, posto isto, aplicarmos conjuntamente os três critérios ante- 
TÍores — poderemos estabelecer a divisão das culturas agrícolas e flo­
restais nos seguintes 6 grupos:
l.° grupo — Culturas de rendimento anual, perpétuo e constante.
Compreende:
a) — As hortas;
b) — Os prados permanentes;
c) — As culturas arvenses em rotação de curto ciclo, ou de longo
ciclo mas com diferenças moderadas de rendimento de ano 
para ano;
d) — Certas vinhas de «pé franco» (que, pela mergulhia, se po­
dem e costumam renovar permanentemente);
e) —As vinhas altas do Minho («latadas» ou «uveiras») que,
em regra duram muitíssimo, graças às constantes retanchas 
que nelas se praticam;
j) — Certos pomares que seja usual e tecnicamente possível rege­
nerar pela oportuna substituição das «falhas» que neles se 
verifiquem;
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g) —As matas ordenadas em termos de darem, todos os anos e
à perpetuidade, a mesma produção;
h) —As culturas arbóreas de grande longevidade (mais de 100
anos) e lenta evolução, quando em plena produtividade: 
olivais, soutos e montados de azinho, e as árvores isoladas 
destas espécies.
2.° grupo — Culturas de rendimento multi-anual, perpétuo e constante~
Compreende:
a) —Os montados de sobro não ordenados por tiradas anuais e
os sobreiros isolados;
b) —As matas ordenadas de modo a produzirem, de tantos em
tantos anos e à perpetuidade, um rendimento igual.
3. ° grupo — Culturas de rendimento anual, perpétuo e variável perio­
dicamente.
Compreende somente:
a) —As culturas arvenses em rotação de longo ciclo e com acen­
tuadas diferenças de rendimento de ano para ano dentro do 
ciclo.
4. ° grupo — Culturas de rendimento anual, temporário e variável.
Compreende:
a) —As vinhas enxertadas em bacelo americano e as de «pé
franco» que não seja uso renovar;
b) —A generalidade dos pomares e as árvores de fruta isoladas;
c) —Os morangais;
d) —Os amendoais e as amendoeiras dispersas;
e) —Os olivais, soutos e montados de azinho durante os períodos
de crescimento e de decadência, e as árvores isoladas destas 
espécies nas mesmas condições.
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5. ° grupo — Culturas de rendimento multi-anual, temporário e variável.
Compreende:
a) —As matas exploradas em corte raso e que, entretanto, produ­
zam a intervalos regulares rendimentos variáveis (desbastes, 
derrames, etc.);
b) —Os montados de sobro durante os períodos de crescimento e
decadência.
6. ° grupo — Culturas de rendimento irregular.
São as que produzem rendimentos variáveis e não obedecem a 
quaisquer regras de periodicidade. Abrange este grupo principalmente 
as explorações florestais não submetidas a qualquer ordenamento.
Cada um dos grupos indicados é susceptível de confronto com uma 
modalidade equivalente de aplicação de capitais monetários no mer­
cado financeiro. A razão de ser da legitimidade desta analogia, não a 
poderei aqui apresentar circunstanciadamente; direi apenas que 
reside na possibilidade que ao agricultor sempre faculta o regime 
económico vigente de empregar remuneradamente a sua fortuna foTa 
da exploração agrícola; e acrescentarei que, em conceito mais lato, tal 
justificação se prende com o facto notório da progressiva encorporação 
das actividades agrícolas no circuito económico geral caracterizado 
cada vez mais (salvo nas épocas como a actual em que a instabilidade 
e a incerteza comandam a vida económica e social) pela preocupação 
de obter dos capitais aplicados o máximo juro possível. Nesta ordem 
de ideias, e sem insistir mais no assunto, farei notar que os rendimentos 
das culturas incluídas nos grupos propostos são equiparáveis às seguin­
tes modalidades de rendimentos financeiros:
1° grupo — às anuidades de fim de ano, perpétuas e constantes.
2.° grupo — aos rendimentos multi-anuais constantes e perpétuos 
vencidos no fim de cada período.
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3. ° grupo — às anuidades de fim de ano, perpétuas e variáveis em 
ritmo periódico.
4. ° grupo — às anuidades de fim de ano, temporárias e variáveis.
5. ° grupo — aos rendimentos multi-anuais, variáveis e temporários.
O problema da avaliação analítica da propriedade rural (isto é, 
da determinação do valor venal por capitalização do rendimento da 
propriedade, a taxa apropriada) consiste em calcular o valor actual 
do capital fundiário capaz de produzir a soma de rendimentos futuros 
previstos. Ora, os compêndios de Aritmética Financeira deduzem e 
apresentam as fórmulas que permitem, para cada modalidade de apli­
cação de capitais, a determinação do valor actual do capital em função 
dos rendimentos que daí em diante se lhe atribuem. Seria inadequado 
à índole sumária desta comunicação transcrever para aqui as referidas 
fórmulas, qualquer delas aliás da mais elementar simplicidade e inser- 
tas nas mais vulgares obras de cálculo financeiro. Informarei tão so­
mente que todas exprimem lei geral idêntica para capitalizar os rendi­
mentos e que esta se pode enunciar nos seguintes termos quando apli­
cada à avaliação da propriedade: «0 valor de rendimento duma proprie­
dade rústica é igual à soma dos valores actuais de todos os rendimentos 
futuros, feito o cálculo a taxa convenientemente escolhida».
Nestas condições, o técnico que trabalhe em região onde seja apli­
cável e deseje aplicar a lei citada, terá a resolver quatro problemas: 
l.°) prever todos os rendimentos futuros a partir da época da avalia­
ção; 2.°) fixar a mais conveniente taxa de juro (o que não poderá 
fazer senão experimentalmente); 3.°) reportar à época da avaliação 
cada um dos rendimentos futuros previstos, por aplicação das fór­
mulas aplicáveis de cálculo financeiro; 4.°) somar as quantias repor­
tadas.
A soma obtida, depois de arredondada, exprimirá o valor pro­
curado — a que costuma chamar-se valor de rendimento, por deste úl­
timo ser função.
Os problemas respeitantes às condições gerais e regionais de apli­
cabilidade da lei, bem como os relativos aos meios de previsão dos 
rendimentos futuros e à fixação da taxa a usar na capitalização, por 
serem importantes, mereceriam análise demorada; sou, todavia, forçado 
a renunciar a abordá-los sequer.
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No caso particular da avaliação de rendimento, surge frequente­
mente a necessidade de calcular o rendimento anual e constante equiva­
lente a uma série limitada ou ilimitada de rendimentos doutras catego­
rias: anuais variáveis e multi-anuais constantes ou variáveis. Figuremos 
o caso corrente do técnico encarregado de computar o rendimento médio 
anual de certa propriedade rústica onde existam: l.°) culturas arvenses 
(cujos rendimentos médios anuais das rotações se podem, em certos 
casos e como ficou dito, classificar de anuais, perpétuos e constantes); 
2.°) vinhas (rendimento anual e variável); 3.°) montados de sobro (ren­
dimento multi-anual constante e perpétuo); 4.°) pinhais explorados em 
corte raso (produtores de rendimentos multi-anuais variáveis, em certas 
condições de ordenamento).
Que procedimento racional poderá aquele técnico adoptar senão 
o de converter em anuais constantes aqueles rendimentos que o não 
sejam? E para tal conseguir (sempre dentro do critério de equiparação 
dos rendimentos da agricultura aos rendimentos financeiros) terá que 
lançar mão das fórmulas algébricas que permitem calcular a anuidade 
constante equivalente a uma série limitada, quer de anuidades va­
riáveis, quer de rendimentos multi-anuais, ou a uma série infinita de 
rendimentos multi-anuais, constantes e perpétuos.
Analogamente se apresenta, aos olhos do investigador em assuntos 
económicos, o problema do custo de produção em agricultura. Nesta 
matéria também a classificação das culturas que propuz merece ser 
tomada em consideração. O preço de custo dos produtos provenientes 
de culturas temporárias com rendimento variável é muito oscilante 
de ano para ano porque depende da idade da plantação (estas culturas 
resultam sempre de plantação); quanto às médias anuais, por sua vez, 
diferem apreciavelmente consoante o período da vida da cultura que 
se considere.
Deste modo, sempre que haja que proceder-se ao cômputo dos 
preços de custo relativos a culturas daquela categoria, haverá que 
elaborar, não uma conta de cultura isolada que nada esclareceria, mas
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uma série completa de contas anuais que traduzam tão de perto quanto 
possível as variações sofridas ao longo do tempo pelas produções prin­
cipais e secundárias bem como por determinados grangeios.
O preço de custo respeitante a um dos anos do período de apogeu 
produtivo não corresponde, de modo algum, ao preço de custo médio 
anual — ou seja àquele que de facto interessa conhecer, sobretudo 
quando se trata de colher elementos para basear uma política de preços. 
No caso da vinha, por exemplo, posso informar que o acréscimo de preço 





Apesar de bem restrito, o tema que escolhi comportaria inúmeros 
desenvolvimentos e forçoso me foi limitar-me ao essencial. Se, acaso, 
logrei chamar a atenção para a necessidade de olhar mais atentamente 
para um problema que não tem sido cientificamente encarado e é, toda­
via, quotidianamente versado — não darei por inútil o encargo que 
assumi ao apresentar à Secção de Economia esta ligeira comunicação.
Lisboa, Dezembro de 1943.
